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PREFEITURA DO MUNICÍPIO DE SÃO PAULO

SECRETARIA MUNICIPAL DA SAÚDE


	


Termo de Cooperação Técnica e Institucional 

nº 22/2005

Processo nº 2005-0.076.437-5 

Termo de Cooperação Técnica e Institucional para implementação de medidas de avaliação, prevenção, intervenção e controle de acidentes de trabalho fatais, graves e em todo e qualquer acidente do trabalho com trabalhadores com menos de dezoito anos de idade, ocorridos na cidade de São Paulo.

PARTÍCIPES:

PREFEITURA DO MUNICÍPIO DE SÃO PAULO/SECRETARIA MUNICIPAL DA SAÚDE

DELEGACIA REGIONAL DO TRABALHO NO ESTADO DE SÃO PAULO - DRT

FUNDAÇÃO JORGE DUPRAT FIGUEIREDO DE SEGURANÇA E MEDICINA DO TRABALHO - FUNDACENTRO

MINISTÉRIO PÚBLICO DO TRABALHO

PROCURADORIA REGIONAL DO TRABALHO - 2ª REGIÃO

UNIVERSIDADE DE SÃO PAULO

FACULDADE DE SAÚDE PÚBLICA
CONSIDERANDO:

I -A prioridade que a Secretaria Municipal da Saúde atribuiu à prevenção de acidentes fatais e graves no Município de São Paulo, expressas no Decreto 40.899, de 18 de julho de 2001, que instituiu o Comitê Municipal para a Prevenção de Acidentes Fatais e Graves no Trabalho; a Portaria n° 1470/02, de 30 de abril de 2002, que instituiu o SIVAT - Sistema de Vigilância de Acidentes do Trabalho; a capacitação de técnicos para atuação em acidentes fatais e graves; 

II. O caráter interinstitucional do Comitê, cuja finalidade é: acompanhar e apoiar o aprimoramento da qualidade do registro de acidentes nas fontes de informações existentes; analisar e divulgar informações sobre a ocorrência de acidentes do trabalho fatais e graves no Município de São Paulo; apoiar a criação e recomendar meios de intervenção para o controle dos acidentes do trabalho fatais e graves; 

III. O impacto sócio-político-econômico dos acidentes do trabalho graves e fatais;

IV. A tendência mundial em proibir o trabalho infantil e proteger o trabalho do adolescente e do jovem, e o tratamento dado ao tema pelas Convenções 138 e 182 e pelas Recomendações 146 e 190 da Organização Internacional do Trabalho, da qual o Brasil é membro e signatário;

V. A Constituição Federal de 1988 e o Estatuto da Criança e do Adolescente (ECA), de 13/07/90, que asseguram ao adolescente os direitos e as garantias previdenciárias e trabalhistas, incluindo o direito à profissionalização, à proteção no trabalho e proíbe o trabalho antes dos 16 anos;

Aos 25 de Abril de 2005, a PREFEITURA DO MUNICÍPIO DE SÃO PAULO, através da Secretaria Municipal da Saúde, doravante denominada SMS, neste ato representada por seu titular, Dr. Cláudio Luiz Lottenberg, Secretário Municipal de Saúde; e,de outro lado: o Ministério Público do Trabalho, Procuradoria Regional do Trabalho da 2º Região, doravante denominado MPT, representada por sua Procuradora Chefe, Dra. Almara Nogueira Mendes; a Delegacia Regional do Trabalho no Estado de São Paulo, doravante denominada DRT, representada pelo Delegado Regional do Trabalho no Estado de São Paulo,  Sr. Heiguiberto Guiba Della Bella Navarro, a Fundação Jorge Duprat de Figueiredo, doravante denominada  FUNDACENTRO, representada por sua Presidenta, Sra. Rosiver Pavan; Faculdade de Saúde Pública da Universidade de São Paulo – Departamento de Saúde Ambiental, representada por seu diretor Prof. Dr. Aristides Almeida Rocha, doravante denominada FSP/USP, firmam o presente Termo de Cooperação Técnica e Institucional nº 22/2005, mediante as cláusulas e condições adiante avençadas, que mútua e reciprocamente se outorgam e aceitam, como segue:

CLÁUSULA PRIMEIRA 
DO OBJETO

O objeto do presente Termo é a articulação e interação das partes que o firmam tendo em vista:

I- a identificação dos acidentes de trabalho graves ou fatais ou em trabalhadores com menos de dezoito anos de idade registrados pelo Sistema de Vigilância em Acidentes de Trabalho – SIVAT, gerenciado pela SMS, gestora municipal do Sistema Único de Saúde – SUS, e 

II- a necessidade do desenvolvimento de ações de prevenção desses agravos, pelos partícipes, respeitadas suas competências institucionais, através de ações informativas, educacionais, administrativas, fiscalizatórias e judiciais, desenvolvidas de forma sinérgica.

CLÁUSULA SEGUNDA
DAS ATRIBUIÇÕES E OBRIGAÇÕES DAS PARTES

I- À SMS compete:

· encaminhar os dados relativos aos acidentes graves, fatais e em trabalhadores com menos de dezoito anos de idade aos partícipes deste Termo, registrados no SIVAT;

· desenvolver ações previstas na CLÁUSULA PRIMEIRA em conjunto com os demais partícipes deste Termo.

· informar os demais partícipes sobre as medidas tomadas;

II- Ao MPT compete:

· receber as informações da SMS e tomar as medidas administrativas e/ou judiciais cabíveis, dos direitos difusos, coletivos e individuais homogêneos dos trabalhadores;

· colaborar com os demais partícipes para o pleno desenvolvimento das ações conjuntas previstas na CLÁUSULA PRIMEIRA;

· informar os demais partícipes sobre as medidas tomadas.

III- À DRT/SP compete:

· receber as informações da SMS e desenvolver as medidas administrativas que lhe são pertinentes;

· colaborar com as demais partes conveniadas para o pleno desenvolvimento das ações conjuntas previstas na CLÁUSULA PRIMEIRA;

· informar às demais partes sobre as medidas tomadas.

IV- À FUNDACENTRO compete:

· Participar e colaborar nos estudos sobre acidentes graves e fatais apresentados pela SMS;

· Colaborar com os demais partícipes para o pleno desenvolvimento das ações conjuntas previstas na CLÁUSULA PRIMEIRA;

· Informar aos demais partícipes sobre as medidas tomadas.

V- À FSP/USP compete:

· Participar das reuniões e atividades decorrentes

· Dar apoio e suporte técnico, no que couber, a este grupo de trabalho;

· Facilitar o repasse ou difusão de informação e dados de pesquisa da Faculdade de Saúde Pública da USP para os integrantes do grupo;

PARÁGRAFO PRIMEIRO:
As instituições poderão estabelecer prioridades em sua atuação, respeitando suas competências, atribuições e os recursos disponíveis. 

PARÁGRAFO SEGUNDO:

Compete a todos os parceiros divulgar o presente Termo de Cooperação sempre que seu objeto for publicamente anunciado.

PARÁGRAFO TERCEIRO:
 As partes se comprometem não invocar, sob qualquer título e/ou pretexto, os parceiros, como forma de auto promover-se, bem como a não dar conhecimento a terceiros das informações privilegiadas a que tiver acesso, relativas aos parceiros, em qualquer circunstância e sob qualquer título e/ou pretexto.

CLÁUSULA TERCEIRA
DA IMPLANTAÇÃO

Os representantes legais acima nominados, no âmbito de suas respectivas atribuições, elaborarão instruções para a efetiva implantação do ora acordado.

CLÁUSULA QUARTA
 DOS RECURSOS 

As despesas necessárias à execução do presente Termo serão suportadas pelo partícipe diretamente relacionado com a realização de serviço ou atividade.

PARÁGRAFO ÚNICO 
O objeto do presente Termo de Cooperação Técnica e Institucional não implicará repasse de recursos financeiros a quaisquer das partes envolvidas.

CLÁUSULA QUINTA –  Para a execução deste Termo cada partícipe utilizar-se-á, dentro de seu quadro próprio, dos recursos humanos necessários.

PARÁGRAFO ÚNICO:
Para operacionalizar as atividades objeto deste Termo de Cooperação Técnica e Institucional, cada partícipe designará dois representantes que comporão a Comissão Permanente Inter-institucional para execução, acompanhamento e avaliação do que o mesmo estabelece.

CLÁUSULA SEXTA
 DA VIGÊNCIA

O presente Termo de Cooperação Técnica e Institucional vigorará por prazo indeterminado, a partir de sua publicação no Diário Oficial do Município de São Paulo, podendo ser complementado ou alterado por conveniência dos partícipes, sempre que necessário; 

PARÁGRAFO PRIMEIRO:
a admissão de novos partícipes poderá ocorrer mediante assinatura do presente Termo, com a respectiva definição de atribuições e obrigações;

PARÁGRAFO SEGUNDO
:as instituições participantes poderão rescindir o presente Termo, a qualquer momento, sem prejuízo de continuidade das ações programadas ou em curso, mediante assinatura de Termo de Rescisão e comunicação prévia de 30 dias;

PARÁGRAFO TERCEIRO:
a rescisão do presente Termo de Cooperação Técnica e Institucional pela Secretaria Municipal da Saúde, implicará em sua extinção.

CLÁUSULA SÉTIMA

DO FORO

Fica eleito o Foro da Cidade de São Paulo, com exclusão de qualquer outro, por mais privilegiado que seja, para dirimir quaisquer dúvidas e/ou divergências jurídicas decorrentes deste Termo.

E, por estarem assim justas e acordadas, as partes, através de seus legítimos representantes já nomeados, firmam o presente instrumento em 04 vias de igual forma e teor, acompanhadas das testemunhas instrumentárias.

São Paulo, 25 de Abril de 2.005

Dr. Cláudio Luiz Lottenberg
PREFEITURA MUNICIPAL DE SÃO PAULO

SECRETARIA MUNICIPAL DA SAÚDE
Almara Nogueira Mendes

MINISTÉRIO PÚBLICO DO TRABALHO

PROCURADORIA REGIONAL DO TRABALHO – 2ª REGIÃO
Rosiver Pavan;

FUNDAÇÃO JORGE DUPRAT FIGUEIREDO DE SEGURANÇA E MEDICINA DO TRABALHO

Heiguiberto Guiba Della Bella Navarro

DELEGACIA REGIONAL DO TRABALHO NO ESTADO DE SÃO PAULO - DRT

Dr. Aristides Almeida Rocha
UNIVERSIDADE DE SÃO PAULO

FACULDADE DE SAÚDE PÚBLICA

TESTEMUNHAS:

Rosalina Fumiko Kunihiro 
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